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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

2. No caso, a prisão teve como lastro a expressiva quantidade/diversidade 
de drogas apreendidas – 96 porções de maconha; 2 (duas) porções de 
cocaína a granel com peso líquido de 748,59g (setecentos e quarenta e oito 
gramas e cinquenta e nove centigramas); 30 porções de crack, subproduto 
da cocaína; 21 (vinte e uma) porções de cocaína; e 1 (uma) porção de 
maconha a granel, com peso líquido de 560,61g (quinhentos e sessenta 
gramas e sessenta e um centigramas), totalizando 1.360,98kg (um quilo, 
trezentos e sessenta gramas e noventa e oito centigramas) –, o que o 
Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação idônea para 
a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade 
concreta da conduta

3. A jurisprudência deste Tribunal Superior considera que "a fuga do distrito 
da culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração 
da aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

4. E, conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras 
ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
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forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis 
do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de outubro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXPRESSIVA QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

1. Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 
liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 
somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus 
commissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do 
periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

2. No caso, a prisão teve como lastro a expressiva quantidade/diversidade 
de drogas apreendidas – 96 porções de maconha; 2 (duas) porções de 
cocaína a granel com peso líquido de 748,59g (setecentos e quarenta e oito 
gramas e cinquenta e nove centigramas); 30 porções de crack, subproduto 
da cocaína; 21 (vinte e uma) porções de cocaína; e 1 (uma) porção de 
maconha a granel, com peso líquido de 560,61g (quinhentos e sessenta 
gramas e sessenta e um centigramas), totalizando 1.360,98kg (um quilo, 
trezentos e sessenta gramas e noventa e oito centigramas) –, o que o 
Superior Tribunal de Justiça tem admitido como fundamentação idônea para 
a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade 
concreta da conduta

3. A jurisprudência deste Tribunal Superior considera que "a fuga do distrito 
da culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração 
da aplicação da lei penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020).

4. E, conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras 
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ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção 
da ordem pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis 
do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por CHRYSTIANO VINICIUS 
VENANCIO AGUIAR contra decisão de minha lavra em que deneguei o habeas corpus 
impetrado em seu favor.

Infere-se dos autos que o ora agravante foi denunciado como incurso no art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006, tendo sido decretada sua prisão preventiva em 29 de 
maio de 2024, ainda não cumprido o mandado.

Buscando a revogação da medida extrema, impetrou a defesa habeas 
corpus perante o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. A ordem foi denegada 
em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 120):

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DECRETAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RÉU QUE SE EVADIU DO DISTRITO DA CULPA, PERMANECEU 
FORAGIDO DURANTE TODA A FASE DE INVESTIGAÇÃO CRIMINAL E 
NÃO FOI LOCALIZADO PARA CITAÇÃO NO ENDEREÇO POR ELE 
FORNECIDO NOS AUTOS. CONTEMPORANEIDADE DO DECRETO 
PRISIONAL EVIDENCIADA. CONDIÇÃO DE FORAGIDO. REINCIDENTE 
ESPECÍFICO ORDEM DENEGADA.

1. Insurgência sob alegação de fundamentação inidônea.

2. Verificadas a existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. Natureza, quantidade e diversidade das drogas apreendidas que denotam 
a periculosidade do agente, pelo excessivo mal que podem causar à saúde 
pública (1kg de maconha, 966,2g de cocaína, 29,93g de “crack” e 26 frascos 
de lança-perfume).

4. Reincidência específica.

5. A decretação da prisão preventiva do agente, devidamente fundamentada 
pela autoridade judiciária competente, não fere o princípio da presunção de 
inocência, e está em sintonia com a Constituição Federal (art.5º, LXI).

6. Ausência de contemporaneidade não verificada. Curto espaço de tempo 
entre a apreensão das drogas e o oferecimento da denúncia (menos de 
cinco meses) ocasião em que ainda não havia sido decretada a prisão 
preventiva. Paciente que permaneceu foragido por quase seis meses(STJ: 
AgRg no HC 709.429/PI).
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7. Sob os mesmos fundamentos, inadmissível a substituição por medidas 
cautelares (art. 319 do CPP).

8. Presentes os requisitos do art. 312 do CPP. 9. Ausência de ilegalidade ou 
constrangimento ilegal.

10. Ordem denegada.

 

No Superior Tribunal de Justiça, sustentou a defesa que deve ser cassada a 
decisão que decretou a prisão preventiva do acusado, uma vez que está pautada na 
sua não localização para responder ao processo e na gravidade abstrata do delito, o 
que contraria o atual entendimento das Cortes Superiores.

Argumentou que a fundamentação de que o acusado teria se evadido do 
Poder Judiciário para não ser localizado e que teria desaparecido sem deixar vestígios 
não é a mais acertada, pois os conceitos de evasão e não localização não se 
confundem. Acrescenta que ele respondeu a todos os atos do processo por meio de 
seus advogados.

Defendeu a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, previstas 
no art. 319 do Código de Processo Penal, destacando que o crime apurado é 
desprovido de violência ou grave ameaça à pessoa.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 127/133, deneguei a ordem, motivando a 
interposição do presente agravo regimental, no qual reitera a defesa os argumentos 
antes aduzidos.

É o relatório.

VOTO

 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. 
Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, a par de 
indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 do CPP.

No caso, são estes os fundamentos do acórdão recorrido (e-STJ fls. 
121/123):

O paciente foi denunciado como incurso no artigo 33, “caput”, da Lei nº 
11.343/06, tendo sido decretada sua prisão preventiva aos 29 de maio de 
2024, ainda não cumprido o mandado.

O despacho que decretou a prisão preventiva do paciente foi devidamente 
fundamentado pela Magistrada de primeiro grau, verificada a existência do 
crime e indícios suficientes de autoria, concluindo estarem preenchidos os 
requisitos legais dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal, 
visando à garantia da ordem pública, não havendo que se falar em falta de 
fundamentação da decisão ora atacada.
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Realmente, a natureza, quantidade e diversidade das drogas apreendidas, 
1kg de maconha, 966,2g de cocaína,29,93g de “crack” e 26 frascos de lança-
perfume, justifica, por si só, a segregação do paciente da sociedade, pelo 
excessivo mal que podem causar à saúde pública, atingindo um número 
incontável de pessoas, podendo levar os usuários das drogas traficadas até 
a morte, o que bem revela a frieza, indiferença e, consequentemente, 
periculosidade do paciente, de modo a justificar a manutenção de sua 
custódia, para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código 
de Processo Penal.

[...]

Ressalte-se que o paciente é reincidente específico, demonstrando possuir 
conduta antissocial, de modo a justificar a manutenção de sua custódia, nos 
termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

[...]

Ressalte-se que o paciente se evadiu do distrito da culpa, tendo 
permanecido durante as investigações criminais, não tendo sido localizado 
para citação no endereço por ele fornecido nos autos.

Assim, não há que se falar, ainda, em falta de contemporaneidade, 
notadamente diante do curto espaço de tempo entre a apreensão das drogas 
e do oferecimento da denúncia (menos de cinco meses), ocasião em que 
ainda não havia sido decretada a sua prisão, mas já possuindo defensor 
constituído nos autos, que juntou procuração logo em seguida ao 
cumprimento do mandado de busca e apreensão, afastando a alegação de 
que não há contemporaneidade, pelo fato de não ter sido ele efetivamente 
preso.

 

Como se pode observar, a prisão teve como lastro a expressiva 
quantidade/diversidade de drogas apreendidas – 96 porções de maconha; 2 
(duas) porções de cocaína a granel, com peso líquido de 748,59g (setecentos e 
quarenta e oito gramas e cinquenta e nove centigramas); 30 porções de crack, 
subproduto da cocaína; 21 (vinte e uma) porções de cocaína; e 1 (uma) porção de 
maconha a granel, com peso líquido de 560,61g (quinhentos e sessenta gramas e 
sessenta e um centigramas), totalizando 1.360,98kg (um quilo, trezentos e 
sessenta gramas e noventa e oito centigramas) –, o que o Superior Tribunal de 
Justiça tem admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da 
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.

Nesse sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Precedentes do STF e STJ.
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2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, tendo em vista a gravidade 
concreta da conduta imputada ao agravante, evidenciada pela apreensão de 
191 porções de maconha, pesando 310g, 143 microtubos de cocaína, 
pesando 264g, e 238 pedras de crack, pesando 112g.

3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal assentou que "a gravidade concreta do 
crime, o modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, 
evidenciados pela expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes 
apreendidos, respaldam a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública" (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda 
Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 
preventiva.

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes 
para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outras medidas cautelares mais brandas.

6. Com relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena e ao regime prisional a ser aplicado ao paciente, "a 
jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da tese 
de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo 
que a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual 
pena será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime inicial de 
cumprimento." (HC n. 507.051/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 903.063/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 29/4/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DA 
DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN 
CASU.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que 
a impôs, o agravante foi flagrado em posse de grande quantidade e 
variedade de substância entorpecente, a saber, 3 tijolos de maconha, com 
peso líquido de 2.769,09g (dois quilos, setecentos e sessenta e nove gramas 
e nove centigramas), haxixe em forma de pasta/óleo, com peso líquido de 
72,52g (setenta e dois gramas e cinquenta e dois centigramas), 1 porção de 
MDMA, com peso líquido de 3,31g (três gramas e trinta e um centigramas), 2 
tijolos de maconha, com peso líquido de 300,14g (trezentos gramas e 
quatorze centigramas), 1 porção grande de haxixe, com peso líquido de 
76,48g (setenta e seis gramas e quarenta e oito centigramas), 9 porções 
pequenas de haxixe, com peso líquido de 63,82g (sessenta e três gramas e 
oitenta e dois centigramas), 1 vidro contendo maconha, com peso líquido de 
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89,20g (oitenta e nove gramas e vinte centigramas), 1 ponto de LSD, com 
peso de 0,2g (dois decigramas), 1 porção de ecstasy esfarelada, com peso 
de 0,54g (cinquenta e quatro centigramas), e 8 comprimidos de ecstasy, com 
peso de 6,23g (seis gramas e vinte e três centigramas). Dessarte, está 
evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

4. Condições subjetivas favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 888.325/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 25/4/2024.)

 

Destacou-se, ainda, que o recorrente se evadiu do distrito da culpa, não 
sendo localizado para citação no endereço por ele fornecido nos autos. Ademais, é 
reincidente específico.

Ora, a jurisprudência desta Corte considera que "a fuga do distrito da culpa é 
fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei 
penal" (AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020). 

E, conforme sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações 
penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

Confira-se:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
REINCIDÊNCIA. FUGA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. "Justifica-se a imposição da prisão preventiva da agente pois, como 
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus antecedentes, 
reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais 
em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de 
evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública". (AgRg no HC 
n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.) 2. Não bastasse, "A fuga do distrito 
da culpa é fundamento válido e revela a contemporaneidade da segregação 
cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei penal".

3. O agravante possui diversas passagens, é reincidente, estando inclusive 
cumprindo pena em regime aberto pelo delito de mesma natureza, além de 
ter iniciado o cumprimento de pena restritiva pela prática do delito previsto no 
art. 155, § 4º, I e IV, do Código Penal. Tais circunstâncias corroboram a 
necessidade de prisão preventiva.

4. Havendo a indicação de fundamento concreto para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
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alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
(AgRg no HC 758.083/SC, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 10/3/2023.) 5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 880.186/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
24/6/2024, DJe de 26/6/2024.)

 

As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem 
pública, sendo certo, ainda, que condições subjetivas favoráveis do acusado, por si 
sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais 
para a decretação da segregação provisória.

Ao ensejo:

 
EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE DA PRISÃO POR NÃO TER SIDO EM ESTADO DE 
FLAGÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU SURPREENDIDO NA POSSE DE 
GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. REINCIDÊNCIA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCABÍVEL SUA 
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida. Julgados do STF e STJ.

3. Ao contrário do afirmado pelo agravante, que sua prisão não se deu em 
estado de flagrância, é possível verificar na descrição sumária do ocorrido 
que o réu foi surpreendido por Policiais Rodoviários Federais na posse de 
elevada quantidade de drogas.

4. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, em razão da 
gravidade da ação, em que o réu estava na posse de uma grande 
quantidade de drogas 619,3 kg de maconha. Precedentes.

5. Noutro ponto, foi destacado que se trata de réu reincidente, tendo sido 
definitivamente condenado nos autos n. 0001384-40.2010.8.16.0094 (data 
do delito 18/05/2010, trânsito em julgado em 10/10/2014) e 0000489-
89.2017.8.16.0173 (data do delito 17/01/2017, trânsito em julgado em 
4/10/2022). Precedentes.

6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma 
fundamentada e concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua 
substituição por outr as medidas cautelares mais brandas.

Precedentes.
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7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 924.540/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 29/8/2024.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

 

 

Documento eletrônico VDA43941648 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 14/10/2024 20:31:28
Código de Controle do Documento: 053669be-2d5b-4e76-838f-498fee287bd3



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 943.726 / SP
Número Registro: 2024/0338473-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15107370320238260577 15114784320238260577 21750749720248260000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO HENRIQUE ESCOBAR LOCATELLI FONSECA
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE ESCOBAR LOCATELLI FONSECA - SP331553

TAINÁ SUILA DA SILVA - SP375399
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CHRYSTIANO VINICIUS VENANCIO AGUIAR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CHRYSTIANO VINICIUS VENANCIO AGUIAR
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE ESCOBAR LOCATELLI FONSECA - SP331553

TAINÁ SUILA DA SILVA - SP375399
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2024 
a 23/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44138794 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/10/2024 00:34:46
Código de Controle do Documento: bcee89d4-4c4b-4b54-aff2-10e3d99a0660


